
EMENDA Nº   1 , AO PROJETO DE LEI Nº 155, DE 2008

SL Nº 14 DE 2008

Modifica o Parágrafo 2º do Artigo 1º:

“Parágrafo 2º - A informação de que trata o ‘caput’ deste artigo deverá ser prestada, obrigatoriamente, quando da divulgação e venda do cartão e, expressamente, em ‘folder’ explicativo quando da entrega do cartão”.

JUSTIFICATIVA

Em que pese a brilhante iniciativa do nobre deputado Celso Giglio, entendemos ser necessário incluir ao projeto de Lei em questão, que a informação deverá ser expressa e não apenas falada.

Trata-se de assegurar ao consumidor o direito de ação em caso de cobrança indevida, uma vez que a divulgação e venda dos tais cartões, em sua maioria, são efetuadas por empresas de telemarketing. Assim sendo, as informações, por mais que sejam “gravadas” pela prestadora do serviço, ficam em poder delas mesmas, o que certamente, dificulta qualquer acesso do cliente às conversas tratadas.

Se a proposta for aprovada da forma como se encontra, restará prejudicada ou até mesmo se tornará inócua, pois, atualmente, as operadoras de cartões de crédito já prestam as devidas informações sobre a isenção ou cobrança das tarifas de manutenção e de inatividade via telefone. Entretanto, nenhuma segurança tem o consumidor, por exemplo, em provar que lhe foi oferecido um cartão com isenção de anuidade se esta lhe for cobrada, uma vez que não tem acesso às gravações telefônicas mantidas em poder das instituições financeiras. 

Desta forma, a emenda ora apresentada tem como único objetivo, aperfeiçoar a iniciativa parlamentar.

Para que haja uma correta congruência entre a proposta e sua eficácia, pugno pela aprovação desta emenda.

Sala das Sessões, em 17/3/2008

a) Gilmaci Santos 


